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í" Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEAALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, no 153 - Centro, por
intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de EducaÉo, toma público, para conhecimento
dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÂO

do tipo MEi{OR PRECO. que será regida pela Lei no 14.133, de 01 de abrilde 2021, observadosELETRÔNrcO
os termos da Lei Complementar n" 123, de í4 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas
neste Edital, A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica:
www.Dortal devazeaaleqrece.com.br.

2APAftE: DAS CúUSULAS EDITALíCNS
1,0 DO OBJETO
1.1. Contratação de seMços a serem prestados na execução do transporte escolar, para atender as
necessidades da Rede Pública de Ensino, através da Secretaria Municipal de Educação de Vázea Alegre -
CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDIÍAL. DO LOCAL OE REALIZAÇÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.
2.1. O presenle edital está
licitacoes.tce.ce.qov.br,
https J/vazeaalegre.ce.qov. br.

disponivel gratuitamenle nos sítios
www.portaldêvaJzeaaleqrece.com.br.,

eletrônicos: httpsJ/municipios.
https:l/pncp.gov.br e

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: wrvw.portaldevazeaaleorece.com.br..
2.3. Os kâmites deste cerlame licitatóÍio serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HORÁROS DO CERTAME
3.1. lNíClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 't4 de Março de 2024, às 09:üt horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26 de Março de 2024, às (D:00 horas.
3.3. lNíClO DA SESSÃO DE DTSPUTA: 26 de Março de 2024, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo uülizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data previsla, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.í. A Prefeitura Municipal de Váaea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio CorreÍa, no 1b3 -
Centro, CEP- 63.540{00 telefone: (88) 3541-1337.

5.0 DOS RECURSOS TÁROS
5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(ôes) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:
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6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREOENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras
Município de Vázea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, no 251, Sala '1408 - Recife/PE, inscnta no CNPJ/MF sob
o no 1 5,464.263/0001 -29).

6.1.1. As regras paÍa credenciamento estarão disponiveis no síüo eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877.í397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas nesle País,
cadasüadas ou não no Sistema de Cadaslramento Unifcado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas
as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá parlicipar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível mm o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:

6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quanütativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômiof nanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 1070 (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fns de habilitação econômico-Íinanceira;
6.4.3 O acréscimo preüsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim defnidas em lei;
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do mmpromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão conhatante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômicofinanceira
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que
oíginou o contrato.
6.5. Será garantído aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488t2007, como critério de
desempale, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capifulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUtStÇôES PúBL|CAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletrônica:
polrtildevízeaaleqrece.com.br. o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' ,|23/2006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
6.8.í. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6 8.2. Aúor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto exeóutvo, pessoa física ou jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaóoração do proleio básico ou do proleto
exryulivg, 

9u empresa da qual o autor do projeto se.la dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito á voto, respoãsável técnico ou subconbaúo;
6.8.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada àe-pargcipar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6 8 5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou cívil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público qu. o...rpánnr n nçâãn. ri.it.çao o,
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atue na f,scalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em lin
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de'15 de dezembro de
1976, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com hânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
úabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar conflito de
interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou empre{o, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n." 14.133, de 2021.

6.9. 0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, Íisica ou juridica, com o infuito de burlar a efeüvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, mntrolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
6.10.AcritériodaAdministraçâoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproietoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atiüdades de planejamento da contÍatação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisâo exclusiva de agentes públicos do
órgáo ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.'12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FO DE APRESENTAC Ão DA PRoPoSTA rNrcrAL
7.1. 0 cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica (portaldevazeaaleqr$e .

7.'1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada Íoreench ida) na plataforma. com
a descrição do objeto ofertado e seus respectivos prêços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da orooosta inicial como arouivo italizado em anexo.

,lry

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especifcação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCh deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,
neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "próprio(a)', para que seja preservado
o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
.ius ao tratamento diferenciado da Lei Complementa r n' 123, de 2006, ou cooperativa de que hata o artigo 34
da Lei no 'l í.488, de 2007 , no ato do encami nhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema elekônico do site www. ldeva leorece m.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregã0,
ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da Ínobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prçrio licitante
7 .4.1. O licitante deverá comunicar imedi atamente ao provedor da plataÍorma eletrônica(wwwportaldevazeaaleqrece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substifuir as propostas, por eles apresentadas, até a data e h
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistênci a de proposta somente poderá oconer até o horárío de abertura da sessão pública (em
conÍormidade com o disposto no AÍt. 18, § 4", da lnstruçáo Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acôrdáo no 21321?021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifcação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a fase de enüo de lances.
7.7. Será vedada a idenüficação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outos que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos
itens/prestaçào de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusrva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DAÁBERTURA E CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS rNrCrArS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as deüdas verif,cações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas, Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
paíiciparão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ullrapmsar o limite máximo discriminado no
Anexo I . TERMO DE REFERÊilCA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na ftse de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou infenor ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inioal o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo preüsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serâo desclassificadas as propostas que idenüfquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
8.6. A náo desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido conkário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a)e os licitantes.

9.0. OA ETAPA DE LANCES

9 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competiüva no horáío previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
elekônico,
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços regisbados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados enüos
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou infeíor
ao limite máximo preüsto pela Adminisüaçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.
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9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu úllimo lance registrado no sistema, ai
que este se.ja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.2.4. Só poderá haveÍ empate enbe propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances fnais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a mmunicação do lato aos participantes, no sitio eletrônico uülizado para a divulgação.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do Art.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previslo no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.

9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

VARZEAÂLEGRE

ofertar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco,l minutos. que será(dez por cento) superior àquela possam

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (bês) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (tês), poderão oferecer um lance
final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso ató o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § ? do a/..22, da lnsbuçáo Normaüva SEGES/ME no 7312022.
9.5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Arl. 6'l , da Lei no 14.13312021.
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
M e 45,da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/201S.
9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pode que se enconharem
com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou Epp.
9.8- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oíerta para
desempate, obÍigatoÍiamente em valor infenor ao da primeira colocada, no prazo de até S (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.9 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item antenor.
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9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno p
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021.

í().() DA NEGOC DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.í. Encenada a etapa de enüo de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme preüsão do Art. 6í, da Lei no 14.13312021 .

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após deínido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 73/2022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro mlocado, mesmo apos a negociaçáo, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifcação estabelecida
no § 2 do an.22, oú, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no arl. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES lMÉ no 7312022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será regisbado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, enüe a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confrmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaçâo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
í0.8, A não apresenlação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico
www.portaldev azeaaleorece.com.br., ou através do e-mail oficial lic leore.ce.oov.br.
dento do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção
preüsta no Art. '156, inciso lll, da Lei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da pÍoposta.

íí.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTo DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS}
11.1 . A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços a.justados ao menor lance,
nos termos do Anexo ll- Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante Íegal do licitante, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos,
devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço e demais informaçôes relaüvas ao
produtoiseMço ofertado.
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a parlir da data da sua emissão.
11.3, O licitante não poderá cotar proposta com quanütativo de itens divergenles dos contidos no respectivo
lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admiüdo o fracionamento do centavo.
í 'l 5, Nos preços propostos iá estarâo incluidas as despesas referenles a tete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
í'1 6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos priülegios fiscais e preúdenciárioJpeáinentó ao regime dás cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e süjeitar-se ao meúo ,.giró à. quarqre,
outro agente econômico.
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1 1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis san
administrativas, observado o devido processo legal.
'l 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante proüsoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme preüsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(hüps//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).
'11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritário.
1 1.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por íalta de condição de
participação.
'11.1Í. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido
nas condi@es definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:
'l 1 .12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;
1 1 .12.2. Não obedecerem às especificações técnicas mntidas no Termo de ReÍerência;
11.'12.3. Apresenlarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍnido para a contÍatação;
Í 1 .12.4. Não üverem sua exequibilidade demonslrada, quando exigido pela Administração;
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor lotal do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
'11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Adminisfação, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73/2022.
1í.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1.14.í. Que o preço de custo do licitante ulkapassa o valor da proposta; e
í 1.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.15. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
'l 1.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
í1 17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA HABILITACÃO
í2.1. OS DOCUIIEi{TOS DE HABILITAçÃO DEVERAO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Cópia do Cartão de inscriçào no CNpJ/MF;
b) Cópia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver;
c) Prova de regularidade fscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio;

Govemo cL
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d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
e) Prova de regularidadê fiscal para mm os Tributos e Contribuiçõ€s federais;

0 CeÍtidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da Uniáo;
g) Prova de Íegularidade Íiscal junto à Seguridade Social (INSS) - CND;
h) Prova de Íegularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;

w - -,/
ffi
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. HABILITAçÂO JURíDrcA:
j) Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercral da sede do
Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoês, acompanhada dê
documentos de eleição de seus administradores;

k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licitante;
l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
m) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
\7 Obseruação: Independente do documenlo apresentado, o objelo social da licitante deverá ser compativel com o

objeto licitado, ou seja, serviços de ?ansporÍe escorar", não podendo ser comparado ou substituido por "locação
de veículos'.

. QUALTFTCAçÃO ECOilÔMrcO-FTNANCEtRA:
n) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
n.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exeÍcício social, no caso de empresas constituídas há
menos de dois anos;
o) Certidão negativa de íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA:
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peÍtinente e compatível em caracteristicas, quantidades

e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte EscolaÍ), sendo esta feita mediante a apresentação
de atestado(s) Íomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo estar devidamente
assinado.
p.1)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que
está sendo afirmado no teor do alestado de qualiÍicação técnica apresentado;
q) Não serão aceitos como comprovação de aptidã0, a apresentaçáo de atestados reÍerentes unicamente à
prestação de s_erviços de locação de veículos,
- DECLARAçOES
r) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos kabalhistas assegurados na Consütuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas
convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de a.justamento de conduta vigenles na data de entrega das
propostas;

s) Declaração emitida pela lícitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anosim qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz a partirde'14 (quatoze)anos, nos termos do inciso X»illt, do Art. 70 daConsütuição
Federal;

t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Pre.vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na Íorma da lei;
12.2. os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documenlo, da mesma forma que
não.conste previsão em legislação específica, deverão ler sido emitidos hâ, no máximo, g0 (noventa) dias, contados
da data da realização da licitação ou, se emiüdos por prazo indelerminado, conforme legislação ào'ffi expeoioor.
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'12.2.1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscri
'12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do siti
elekÔnico www,portaldevazeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, após solicitaÉo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônim, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçôes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa
SEGES/ME No 73, dê 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçao, ainda
que haia alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art.43, § 1", da Lei Complementar
no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de
Plataforma, no sítio elehônico www.portaldevazeaaleqrece.com.br., dentro do prazo estipulado no item 12.3,
assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na

inabilitacâo/desclagsificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14.13312021.

D ôes sognE l lp DA LEI COMPLEMENTAR 1

13.1. Havendo restriçâo quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 'l .488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úeis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, coníorme dispoe a Lei Complementar no

12312006.

13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem preluízo das sançôes cabiveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classifica$o.

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓR|o
14.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatôrio deverão ser enúados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fxada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio eletrônico, no endereço: licitacao(ôvazeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste pregâo e o
órgão interessado ou por meio da plataÍorma portaldevazeaaleqrece.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
í4.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de +mail e pela plataforma
eletrônica aos interessados.
14.4, Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa podeÉ
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
licitacao@vaneaaleqre.ce.qov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
plataforma poÉaldevazeaaleorece.com. br..
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçôes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7 Deferida a impugnação conta o presente Edital, será defnida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.
14.8 Não serão conhecidas as impugna@es apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante nfu habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordeú pública.
14.9. As impugna@s e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preústos neste certame.
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14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada nos a

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado por meio da plataÍo
eletrônica, no prazo de até 3 (fês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
í5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de licitantes,

à anulação ou revoga@o da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021.

í5.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (bês) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

oortaldevazeaaleorece.com.br..
15.2.'1. Os demais licitantes ficarão desde logo noüficados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitalório para responder pelo proponente,

í5.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adiudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
Í5.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
15.7. A decisáo em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados atravês da
p lataforma portaldevazeaaleqrece.com. br.

16. DAS INFRAÇÔCS AOMIHISTN,qNVAS E SANCÔES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou culpa:
Í6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o ceÍtame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente .justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enüar a proposta adequada ao úlümo lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
í6.1.3. Não celebrar o conbato ou não enlregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1 .3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de regisko de preço,
ou ainda aceilar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaraÉo ou documentaçáo falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
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16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1,6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra hlsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoshas;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com ústas a frustrar os objetivm da licitação;
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16.1.8. Praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.í33, de 2Q21 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
licitantes e/ou ad.ludicaÉrios as seguintes san@es, sem prejuízo das responsabilidades ciül e criminal:
í6.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e conúatar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licilar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicaçao das san@es serão considerados:
16.3,1. A natureza e a graüdade da infra@o cometida;

16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela proüerem para a AdministraÉo Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de confole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do conbato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (finta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1.Paraasinfraçoespreüstasnositens16.1.1,í6.1.2e1ô.l.3,amultaseráde0,5o/oa'15%dovalordo
confato licitado.
16,4.2. Para as infra@es preüstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, '16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado,

16.5, As san@s de advertência, impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
í6.6. Na aplicaçâo da sançâo de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inümação.
í6.7. A sanção de impedimento de licitaÍe contratar será aplicada ao responsávelem deconência das infraçoes
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se jusüficar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conbatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federaüvo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a san$o de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da práüca das infiaçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.í.5, 16.1.6, 16.1.7 e '16.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que lustifiquem a imposiçâo de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preústo no art.
156, §5", da Lein.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou reürar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishação, descrita no item 16.1,3.1.,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata peda
da garantia de proposh em favor do órgâo ou enüdade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@s de impedimento de licitar e conhatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido porcomissão composta por 2 (dois)ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
16 11' Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@s de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da inümaçã0, o qual será dirigido à autoridade que üver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úieis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (ünte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

ría VitóríÀ, 32 - Centro - CEP:63.54o-ooo - Várzea A
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inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
decidido no prazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 í4.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e medianle

fundamentação escrila.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

í8.2.2. Quanto ao(s) motorista(s):
a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente de funcionários, quando se tratar de empresa, na data
preüsta para assinatuÍa do contrato, motoristas habilitados na categoria na Categoria 'D" ou superior.
b) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, relativamente aos crimes de homicidio, roubo, estupro e
corrupção de menores, de que trata o art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

c) Curso de Motorista/Condutor de Transporte Escolar, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

í8.3. A fscalização da execu$o do Contrato será feita através de um Servidor ou Comissão especialmente
designada pela Secretaria Municipal de Educaçâo de Vázea AlegrelCE.
18.4. A forma de pagamento, prazo confatual, realuste, recebimento e demais condiçoes apliúveis à
contÍatação estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte deste edital.
18.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação exigidas neste edital,
as quais deverão ser manüdas pela contratada durante todo o período da conkatação.
18.6. O conúatado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do conÍato, em compaübilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.
'18.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a confatação nos termos do item acima, a Adminisfação,
observados o valor estimado e sua eventual atralização nos termos do edital, poderá:
í8,7,í. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classÍficação, com üstas à
oblenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
'18.7.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas mndiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificalória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

ria vítória, 32 - Centro - CEP:63.54o-ooo - Várzea

í6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsidera@o da aplicação da sanção de declaração

íS. DA CONTRATACÃO
18.1. Efetuada a homologaçã0, a adiudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da

convocaçáo, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorogado uma vez por igual periodo, desde
que solicitado durante o seu transcuNo e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. Após assinalura do Contrato, será dado um prazo de até'10 (dez)dias para apresentação dos documentos

a seguir relacionados:
18.2.í. Quanto ao(s) veículo(s):
a) Laudo de Vistoria, expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/CE, de todos os veiculos a

serem inclusos na execução dos serviços.
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18.8. A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou reürar o instrumen
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.
18,8.1 . A regra banscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1.
18.9. Será facultada à Administração a convocaÉo dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
'18,10. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contata@0, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18,11. As condiçoes contratuais estão defnidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DTSPOSTÇOES GERATS

19.1. O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Conbataçoes Públicas (PNCP)

e endereços elebônicos constantes no item 2.í deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste editalse iniciam e se ven@m somente em dia de expediente na Prefuifura
Municipal;
'19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse públim, anuláJa por ilegalidade de oÍicio ou poÍ provocaÉo de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6. E Íacultada ao(a) pregoeÍro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a mmplementar a instrução do processo licitatório;
'19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da disputa enfe
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
'19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19.9. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adminishação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÉo ou
do resultado do processo licitatorio;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informa@s e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
deconente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emiüàas pelo sistema ou
de sua desconexão,
19.12. O descumprimenlo de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
alendimento às soticitaçoes/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFtcAçao oü iNlsiLrredÃô;
í9.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamenio do licitante, desde
qye seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do inleresse público;
19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escritoi via chat da
plataforma elehônica, na 'sala virtual' onde estará acontecendo o certame;
í9.15. Fica. terminantemente proibido ao(a) 

.pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão iápublicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pietexto usando telefonia fixà ou móveÍ, como furma
de garantir a lisura do certame;
19 16 0 foro.designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resuÍtantes deste edital será o da
Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.
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20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

AI{EXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes
AtlEXO lV - Minuta do Contrato

Vázea Alegre - CE, 12 de Março de 2024.

Angela Bernardino
0rdenadora Despesas

Secretaria Municipal de Educação

tl .l
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TERMo DE REFERÊucrn

oRÇAMENTO BASTCO
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TERMO DE REFERÊNCIA

I - DO OBJETO

1.1 - Contratação de serviços a serem prestados na execução do transporte escolar, para atender as

necessidades da Rede Pública de Ensino, através da Secretaria Municipal de Educação de Várzea
Alegre - CE.

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1 - Este Estudo Técnico Preliminar destina-se à contratação para fins de transpoÍeescolar, para

atender as necessidades da rede pública de ensino, através da Secretaria de Educação do
Município de Y ârzea Alegre/CE.

2.2 - A contratação tem como objetivo disponibilizar veículos adequados para o transportede
alunos da rede de ensino público do Município de Várzea Alegre.

2.3 - O Município de Vrirzea Alegre enfrenta um desafio específico relacionado a rota
"Mameluco, Banha de Galinha, YarzanÍe, Riacho Fundo, escola do fuacho Verde, alto Santâ

lsabel, escola do fuacho Verde." Quanto ao transporte dos estudantes do 8o e 9o anos da rede
pública de ensino, que recentemente passaram a ter aulas em tempo integral. Devido a essa

mudança, os horários de transporte escolar para esses estudantes, que anteriorrnente eram
divididos entre manhãe tarde, foram unificados. Isso resultou em um aumento significativo na
demanda por transporte no mesmo horário, superando a capacidade dos veículos atualÍnente
utilizados. Diante dessa nova realidade, tomou-se necessário contratar um veículo adequado ou
de maior capacidade para acomodar todos os alunos simultaneamente, garantindo assim o acesso
deles à educação em tempo integral.

2.4 - Neste mesmo sentido, a rota "Baixio Verde, Queixad4 Lagoa dos Nunes, Boa SoÍe, lagoas,
lagoa Cumprid4 Jatobá, Juazeirinho, escolado Canideziúo" enfrenta outra problemática quanto
ao transporte escolar, pois a rota originalmente licitada incluía Barreiros, São Nicolau, Mari dos
Carlos, Lagoa de Dentro, Lagoas, Lagoa dos Nunes, Queixada" Baixio Verde, Boa Sorte, Lagoa
Cumprida, Jatobá e Juazeiriúo.

2.5 - Contudo, com a implementação do ensino em tempo integral. os alunos do 8. e 9. anos
precisaram se deslocar para a vila canindezinho, o que tomou inviável atender a todas as
localidades com apenas um micro-ônibus. Assim, houve a necessidade de dividir as rotas.

9j

2'6 - O principal objetivo e interesse público desta contratâção é garantir o direito à educação
integral dos estudantes do 8o e 9" anos, promovendo igualdade de acesso ao aprendizado e
contribuindo para a formação educacional completa. A implantação do ensino em támpo integral
é uma estratégia reconhecida para melhorar a qualidade da educação, fornecendo áos alunos
mais tempo de aprendizado, acesso a atividades diversificadas e reforço acadêmico. A

;ll
mm
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disponibilidade de transporte escolar adequado é essencial para viabilizar essa modalidade de
ensino e garantir que neúum aluno seja prejudicado pela lalta de acesso.

3.1 - DA CONTRATAÇÃO

3.1.1 - A Secretaria Municipal de Educação Básica de Várzea Alegre/CE, no intuito de melhor
desenvolver suas atividades e não dispondo de frota suficiente para tanto, recorre à prestação de
serviços de transporte escolar, assim se faz necessária esta contratação para melhor atender aos alunos
da Rede Pública Municipal.

3.1.2 - Deve-se ressaltar que os serviços em epígrafe são imprescindíveis para o transporte dos alunos,
haja vista a necessidade de darmos o apoio necessário aos alunos da Rede Pública Municipal, no
cumprimento das atividades-fim desta municipalidade.

3.1.3 - O principal objetivo e interesse público desta contratação é garantir o direito à educação

.- integral dos estudantes do 8" e 9o anos, promovendo igualdade de acesso ao aprendizado e

contribuindo para a formação educacional completa. A implantação do ensino em tempo integral é

uma estratégia recoúecida para melhorar a qualidade da educação, fomecendo aos alunos mais
tempo de aprendizado, acesso a atividades diversificadas e reforço acadêmico. A disponibilidade de
transporte escolar adequado é essencial para viabilizar essa modalidade de ensino e garantir que
neúum aluno seja prejudicado pela falta de acesso.

3.1.4 - Sabe-se que o educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para
manter-se na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário.
Por essas razões, o oferecimento do ensino público gratuito, juntamente com outros incentivos, é

fundamental para permitir o acesso desse aluno na escola ou mesmo para assegurar a sua permanência
no ensino. Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a
educação, outras obrigaçôes que se podem chamar de "acessórias", mas que, na verdade,
complementam o direito ao ensino público e por meio das quais se possibilita o acesso e a
permanência do educando no ambiente escolar.

4 - DOS SERVIÇOS A SEREM PR"ESTADOS

4.1 - DESCRTÇÔES, quexrrTAT[vos E oRÇAMENTO BÁSrCO

Valor
Unitário

Valor
Total

0001 Rota 01 - Baixi
Sorte - Lagoas -
do Canidezinho

o Verde - Queixada - Lagoa dos Nunes,
Lagoa Cumpriva - Jatobá - Juazeirinho - Esco

Capacidade Mlnima: 20 Alunos
Tipro: Micro-Ônibus.
Tumo: Manha e Tarde.
Krn/dia Estimade: 'l 00 Km.
Krn/Nês Estimada: 2.200 Km.

12 '18.346,00 220.176.00

Item EspeciÍicação

MêS
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Lotê 0'l - Rota: Baixio Vêrde - Escola do Canindêzinho.
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Lote 02 - Mameluco . Escola do Riacho Verde

EspecificâçãoItem

0001 Rota 02 - Mameluco, Banha de Galinha, Varzãnte,
Fundo, Escola do Riacho Verde, Atto Sânta lsabel, Escola
Riacho Verdê.

Capacidedê MÍnima: 29 Alunos.
Tipo: Ônibus.
Tumo: Mahá e TaÍde.
KrÍúdia Esümada: 1'10 Km.
Krn/Mês Esümada: 2.420 Km.

246.549 60

4.1.1 - O valor máximo admitido para a futura contratação é de R$ 466.725,60 (quatrocentos e

sessenta e seis mil setecentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos), obtido através da média dos
preços unitiirios cotados nas pesquisas de preços realizadâs pelo setor de compras e serviços do

v Município de Várzea Alegre/CE, através de contratações realizadas por outÍos entes públicos durante
o exercício financeiro vigente.

4.1.2 - Não serilo âceitos pâra Íins de contratação, valores mensais, superiores aos valores
constantes no orçamento acima.

MêS 12

4.1.3 - As rotas/itineftí.rios estelo devidamente especificadas nas planilhas em anexo (ANEXO A) a

este Termo de Referência, em tabelas individualizadas para cada tipo de veiculo que serão utilizados
na prestação dos serviços, constando as seguintes informações:

a) Rota;

b) Tipo de veículo;

c) Tumos;

d) Km diáLrio;

e) Km mensal;

fl Quantidade de meses.

4.2 - DAS CONDrÇÔES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

4'2.1 - Os serviços serão prestados a Secretaria Municipal de Educação Básica de acordo com o
calendário escolar, calendiírio de eventos e escalas elaborados pela mesma.

4.2.2 - Os veículos a serem utilizados para a prestação dos serviços serão do tipo ÔNIBUS e MICRO-
ÔNISUS, com capacidade mínima especifiiada para cada rota/liúa.

4.2.3 - Os serviços serão prestados pela CONTRATADA diariamente, satisfeitas integralmente as
necessidades objeto do futuro contrato.

4.2.4 - Os veículos, a serem utilizados para a execução dos serviços de Transporte Escolar, deverão
preencher todos os requisitos de segurança contidos no CTB (Código de Tr.ânsito Brasileiro), além

Fls

Unid. Qtde. Valor
UnitáÍio

20.545.80 246.549,60

Total:
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de comprovação e atualizaçâo de Licença do DETRAN, Certificado de Registro e Licenciamento
Veiculo (CRLV) e Seguro Obrigatório, sendo ainda mantido, o veículo, em perfeito estado
conservação, funcionamento e higiene, e somente podendo ser guiado por motorista/condu
devidamente habilitado.

4.2.5 - Os veículos deverão utilizar adesivos ou pintura com a inscrição "TRANSPORTE
ESCOLAR''.

4.2.6 - A CONTRATADA deverá cumprir com pontualidade os serviços relativos a serem
executados, de acordo com os horários estâbelecidos pela Secretaria Municipal de Educação Básica.

4.2.7 - Os veículos deverão permanecer em disponibilidade exclusiva para o transporte dos alunos,
cumprindo os hoúrios pré-determinados pela CONTRATANTE.

4.2.8 - Excepcionalmente nos casos em que haja a compatibilidade de horário, poderão ser utilizados
o mesmo veiculo para mais de uma rota/liúa.

4.2.9 - Os serviços serâo prestados de forma contínua durante o exercício financeiro, sendo que nâo
haverá transporte de alunos nos meses de férias escolares.

4.2.10 - Não haverá pagamento referente ao período de férias escolares.

4.3 - DAS INFRAÇOES DE TRÂNSTTO

4.3.1 - A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância
referente a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da Infração.

4.4 - DO ABASTECIMENTO DE COMBU§TiVEIS

4.4.1 - A CONTRATADA abastecerá os veículos contratados, durante o tempo da prestação dos
serviços.

4.5 - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS

4.5.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento,
cabendo à CONTRATADA prestar mânutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos
componentes e peças, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto,
reparação, troca de componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veículo em
perfeitas condições de uso.

4.5.2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados
entre as partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela cONTRATANTE,
ocasiões em que deverá a CONTRATADA providenciar a substiruição imediata do veículo por outro
similar ou superior.

4.5.3 - As manutenções preventivas e corretivas abrangerão tâmbém a troca de pneus, bem como a
realização dos serviços de alinhamento e balanceamento, se for o caso.

Rua Maria Vítória, 32 Centro - CEp:63-S4o-ooo Várzea Alegre/CE
"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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4.6. DOS REQUISITOS DOS MOTORISTAS/CONDUTORES

4.6.1 - O motorista/condutor de veiculo destinado à condução de escolares deverá satisfazer, em
atendimento ao Art. I 3 8 do Código de Trânsito Brasileiro, exigindo-se, para tanto:

a) Carteira de habilitação na categoria na Categoria "D" ou superior.

b) Curso especializado de Motorista./Condutor de Transporte Escolar, nos termos da regulamentação
do CONTRAN, confonne previsão do Inciso V do Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro.

c) Ter idade superior a 2l (vinte e um) anos.

d) Não ter cometido mais de uma infração gravissima nos l2 (doze) últimos meses.

4.6.2 - Os motoristas utilizados na prestação dos serviços caracterizam força de trabalho acessória ao
contrato, portanto, em nada deve ser comparado com terceirização de serviços de mão-de-obra, rêáo

r- pela qual todas as adequações, escalas, horas extras, honário de almoço e eventuais revezamentos
deve ser previsto e provisionado pela CONTRATADA.

4.6.3 - Os motoÍistas não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Várzea Alegre.

4.6.4 - Os motoristas deverão, ainda, observar as regras básicas de conduta:

o Observar a velocidade mríxima da via onde estrí trafegando;
o Não fumar ao dirigir o veículo;
o Em hipótese alguma, ingerir bebida alcoólica quando em serviço;
o Não deixar o veículo desacompanhado ou sem a necessária vigilância;
r Nunca parar o veículo por solicitação de esüanhos;
. Ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de limpeza e de

funcionamento;
. Ter sempre em seu poder a carteira nacional de habilitação e uma cópia autenticada e atualizada

do Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo.

4.7 - DOS REQUISITOS DOS VEÍCULOS

4.7.1 - Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão
circular nas vias com autorização emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito do Ceará -
DETRAN/CE, nos termos do Art. 136 do código de Trânsito Brasileiro, exigindo-se, para tanto:

a) Registro como veículo de passageiros.

b) Inspeção semesfial para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.

c) Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em
toda a extensão das paÍes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto.

d) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo.

e) Lantemas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e
lantemas de luz vermelha dispostas na exiemidade superior da parte traseirà;

f) Cintos de segurança em número igual à lotação;

w
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g) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

4.7.2 - A autorização â que se refere o item 4.7.1 deverâ ser afixada na parte intema do veículo,
local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número
superior à capacidade estabelecida pelo fabricante do veículo, nos termos do AÍ. 137 do Código de
Trânsito Brasileiro.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGA}TENTO, DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO
REAJT]STAMENTO

5.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do
adimplemento dos serviços contratâdos em conformidade com a disponibilidade de recursos
financeiros do Erário Municipal.

5.2 - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as

\7 datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA ou de
outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, acrescido dejuros de 0,05 % ao dia, sobre o valor
atualizado, e multa de l0%, e demais cominações legais, independentemente de notificação.

5.3 - Havendo prorrogaçâo do prazo de vigência" por interesse e iniciativa das partes, os preços
poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da
variação de preços, o IPCA ou outro que venha substituilo.

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA PRESTAÇÀO OOS
SERVIÇOS

6.1 - O prazo de vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses. a contâr da data de sua
assinatura. A contratação em questÍio se refere a fornecimento contínuo. A contratação seú
realizada para o período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da Lei, tendo
em vista se tratar de serviço essencial para o pleno fi.rncionamento do transporte escolar, e de
risco de impactos negativos elevado em caso de descontinuaçào.

6.2 - Posteriormente a assinatura do lnstrumento Contratual e o recebimento da Ordem de Serviços,
a Contratada terá o prazo máximo de l0 (dez) dias corridos para a implantação de todos os serviços
conÍatâdos, podendo este prazo vir a ser dilatado por igual período, uma única vez, mediante
apresentação de justificativas plausíveis e aceito pela Administração.

7 - DA ORIGEM DOS RECURSOS

7.1 - As despesas do contrato correrão por conta de recursos oriundos do Programa Nacional de Apoio
ao Transporte Escolar - PNATE, Convênio com o Estado do Ceaní e do Tesouro Municipal, previstos
na seguinte Dotação Orçamentriri a:

órgão Unid, Orc. ads d€ Despesa
08 01 12.1 0037.2.030 3.3.90.39.00
o8 01 12 .453 0231 .2.042 0000 3.3 90 39 00
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8 - DAS onRrcaçôrs DA coNTRATANTE

8.1 - A CONTRATANTE obriga-se a:

8-2 - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato,
bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

8.3 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço
contratado.

8.4 - Exigir a disponibilização dos veículos de acordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência.

8.5 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo
locado/prestação de serviço, para as providências cabíveis.

8.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão
especialmente designada.

8.7 - Zelar pelaboa qualidade dos serviços, recebendo, apurando e solucionando eventuais queixas e
reclamações dos alunos, os quais serão repassados, quando necessários, à contratante para a tomada
de providências.

8.8 - Aplicar as penalidades previstas no Edital e no Contrato, na hipótese de a CONTRATADA não
cumprir as cláusulas estabelecidas.

8.9 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

9 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

9. I - A contratada obriga-se a:

9.2 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicaçâo exigidas na licitação.

9.3 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente
(Código Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e hoúrios pré-estabelecidos pela Secretaria
Municipal de Educação Básica.

9.4 - Substituir no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compatível, em
caráter tempoúrio, a partir do momento em que o mesmo vier a sofrer serviços de manutenção
corretiva ou preventiva.

9.5 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

9.6 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o(s)
veículo(s) utilizado(s) para prestação dos sewiços.

9.7 - Disponibilizar o(s) veículo(s), com seus respectivos condutores, em perfeitas condições de
funcionamento, de conservação, pintura, segurança e higiene intema.
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9.8 - Reparar ou substituir (nas mesmas caÍacterísticas e condições exigidas) sem ônus
CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições veúam a comprometer a segurança
usuários ou a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à
CONTRATANTE, seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do
contrato.

9.9 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caúter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.10 - Providenciar a substituição de qualquer veículo/condutor envolvido na execução do objeto
contratual cujo desempeúo seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

9.1I - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com o motorista/condutor,
combustível, troca de óleo lubrificante, manutenção mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças e

acessórios, entre outras despesas, enquanto o(s) veículo(s) estiver(em) a serviço desta

municipalidade.

9.12 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou veúam a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.13 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motorista./condutor), para execução dos

serviços.

9.14 - O motorista/condutor do veículo de responsabilidade da CONTRATADA, não terá nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

9.15 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do(s) veícuto(s) alugado(s),
bem como fornecer a contratante a documentação correspondente atualizada.

9. 16 - Aceitar nas mesmÍs condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários na forma estabelecida na Lei 14.133121.

l0 - DAS PROTBTÇÔES

l0.l - E vedado à CONTRATADA transportar pessoas que não sejâm autorizadas pela
CONTRATANTE.

10.2 - É vedado ao condutor trafegar com o veículo sem a devida documentâção obrigatória atualizada
(certificado de registro e licenciamento do veículo, seguro obrigatório pago. carteira nacional de
habilitação de acordo com as leis de trânsito vigentes).

10.3 - É vedado o transporte alunos, fora do honário das aulas, para qualquer outra atividade, sem
autorização da Secretaria Municipal de Educação Biísica, por escrito, que se manifestaniL no caso de
Projetos e Programas onde houver atividades em contraturno. Não poderá ocorrer o transporte de
familiares de alunos, salvo nos casos autorizados por escrito pela Secretaria Municipal de Educação
Básica.
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10.4 - É vedada, sob qualquer hipótese, a subcontratação dos serviços, sendo a empresa con
única responsável pelos veículos disponibilizados, assim como pelos motoristas/condutores, q
serão funcionários de seus quadros, observada a legislação brasileira para a garantia de todos os
direitos e deveres trabalhistas assegurados.

II - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO

11.1 - A gestâo do(s) futuro(s) contrato(s) será(ão) exercida por representante da Administração,

formalmente designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execugão do instrumento

contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas

no instmmento contratual.

I 1.2 - A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art. 70 da Lei Federal no 14.133, de 0l de abril de 2021, ou pelos respectiyos

substitutos, permitida â contratação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações

pertinentes a essa atribuição.

12 - DrsPosrÇÕrs rrxers

12.1 - Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e suÍicientes,

de acordo com a lei n' 14.133, de 0l de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

12.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital

Vairzea Alegre/CE, 08 de março de 2024.

rnardiuo
ado e Despesas

Secretaria Municipal de Educação

Rua Maria vít6ria, 32 - Centro - CEp:63.54o-ooo - Várzea ALegre/CE
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ANEXO II

PROPOSTA PADRONIZADA

A Prefeitura Municipal de Váeea Alegre, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no 14.133,

de 01 de abril de 202'1, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.03 12.1.

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviçm especiÍicados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) da presente Licitaçâo.

Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na execução do fansporte escolar, para atender as

necessidades da Rede Pública de Ensino, atravês da Secretaria Municipal de Educação de Vázea Alegre -

\/ CE., conforme especificaçôes apresentadas a seguir.

Lote 01 - Rota: Baixio Verde - Escola do Canindezinho.

Item Especificação LJnid. Qtde. Marca.lModelo Valor Unitário Valor Total
0001 Rota 01 - Baixio Verde - Queixada - Lagoa dos

Nunes, Boa Sorte - Lagoas - Lagoa CumprÍla -
Jatobá - Juezeirinho - Escole do Canidezinho.

Mês 12

Total:

Lote 02 - Mameluco . Escola do Riacho Verde

ValorTotaldaPropostaR$.................. (............. .......... )

Proponente

Endereço:
CNPJ/CPF
Data da Abertura
Horário:,.,.,..........
Prazo de Execuçáo: ConÍorme Edital.

Item EspecificaÇão
0001 Rota 02 - Mameluco, Banhe de Galinha,

Varzante, Riacho Fundo, Escola do Riecho
Verde, Alto Santa lsabel, Escole do Riacho
Verde.

MêS 12

l/itória, 32 - Centro - CEP:63.54o-ooo - Varzea
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Capacidade Mínima: 20 Alunos.
Tipo: Micro-Ônibus.
Tumo: Manha e Tarde.
Krn/dia Estimada: 1OO Km.
K[/Mês Estimaqqi?.2oo (rn- L

I
Tohl: I

Unid. Qtqq. Marca/Modelo ValoÍ unitário ValorTotal

I

Capacidade Minima: 29 Alunos.
Tipo: Ônibus.
Tumo: Manhã e Terdê.
Krn/diâ Estimadai 110 Km
Km/l\rlês Esümada: 2.420 Km.

"Várzea A legre
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Data

Assinatura do Proponente
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ANEXO ilt

MODELOS DE DECIáRAçÔES

DECLÀRAçÃO I(letra "r'' do item 12.í)

Pregão Eletrônico no 2024.03.12.1

(NOl\illNA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de dlreito, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Yázea Alegre/CE, que sua proposta econômicas

v compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhislas assegurados na Constifuição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de
a.iustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

Cidade/Estado,

DECLARANTE

w
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.1

"Várzea egre



Secretane óe
Educação - SEMED YÁnzEAALBBRE

/

DECLARAçÃO ll (letra "s" do item 12.'l)

Pregão Eletrônico no 2024.03.12.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Vázea Alegre/CE, que não possui em seu quadro

de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em babalho nofumo, perigoso ou Insalubre e menores
de 16 (dezesseis) anos em qualquer habalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (qualoze) anos,
nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constifuição Federal.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

M

rp Ç5
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DECLARAÇÃO lll (letra't" do item 12.1)

Pregão Eletrônico no 2024.03.12.'l

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Vázea Alegre/CE, que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específcas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

U FIs
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DECLARAçÃO lV (letra "u" do item 12.í)

Pregão Eletrônic o no 2024.03.12.1

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licitatôrio, junto ao Município de Yázea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos
de habilitaçel, e que responderemos pela veracidade das iníormaçôes prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado,

DECLARANTE

9; ffi
9,

EF
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Conkato Administrativo no que entre si

celebram o Município de Vázea Alegre/CE, por intermédio
da(o) Secretaria/Fundo Municipal de

O MUNICíP|o DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.0 07.539.27310001-58, através do Fundo Municipal de Educaçã0, inscrito no CNPJ no

31.014.354/0001-'19, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).

, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na

inscrita(o) no CNPJ sob o n"
neste ato representada por Funçáo

.,,.........., apenas denominada(o)de CONTRAÍADA(O), resolvem firmaro presente Contrato,
tendo em vista às disposiçoes da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021, e demais legislação apliúvel, deconente
do Pregão Eletrônico no 2024.03.12.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.03.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

Ordenado(a) de Despesas do Fundo Municipal de Educação

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na execução do
transporte escolar, para atender as necessidades da Rede Pública de Ensino, através da Secretana Municipal
de Educação de Vázea Alegre - CE., na Cidade de Vázea Alegre - CE, conforme espec!ficaçoes constantes
no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este conkato, independentemente de kanscrição:
2.2.1. Termo de Reíerência;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do conhatado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCE|RA - DA ExEcuçÃo Dos sERvtços
3.í - Os serviços serão prestados a Secretaria Municipal de Educação Básica de acordo com o calendário
escolar, calendário de eventos e escalas elaborados pela mesma,
3.2 - 0s serviços serâo prestados pela CONTRATADA diariamente, satisfeitas integralmente as necessidades
objeto do fufuro conhato.
3.3 - Os veículos, utilizados para a execução dos serviços de Transporte Escolar, deverão preencher todos os
requisitos de segurança conüdos no CTB (Código de Trânsito Brasileíro), além de comprovaÉo e afualização
de Licença do DETRAN, Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) e Seguro Obrigatório,
sendo ainda mantido, o veiculo, em perfeito estado de conservaçáo, funcionamento e higiene, e somente
podendo ser guiado por motorista/condutor devidamente habilitado.

ria Yi tória, 32 - Centro - CEP:63-54o-ooo - várzea
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3.4 - Os veículos deverão utilizar adesivos ou pintura com a inscrição "TRANSPORTE ESCOLAR".
3.5 - A CONTRATADA deverá cumprir com pontualidade os serviÇos relativos a serem executados, de aco
com os horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação.
3.6 - Os veículos deverâo permanecer em disponibilidade exclusiva para o transporte dos alunos, cumprindo
os horários pêdeteÍminados pela CONTRATANTE,
3.7 - Excepcionalmente nos casos em que haja a compatibilidade de horário, poderão ser utilizados o mesmo
veiculo para mais de uma rota/linha.
3.8 - 0s serviços serão prestados de brma continua durante o exercício financeiro, sendo que não haveÉ
transporte de alunos nos meses de férias escolares.
3.9 - Não haverá pagamento referente ao período de férias escolares.

cúusuLA QUARTA - Do pRAzo DE vrcÊNcA E DA posslBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

4.1. O yazo de vigência desta contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo í05, da Lei n' 14J3312021.
4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período frmado acima, ressalvadas as proüdências cabiveis no caso de culpa do
contratado, preüstas neste instrumento.

cúusulA outNTA-Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condi@s
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conhato.
cúusuLA sExrA-DA SUBCoNTRATAçÂo
6.1 . Não será admitida a subcontrataçâo do obleto contratual.

cúusuLA sÉTrMA- Do pREço, Do pAcAMENTo E Do REÀ,usTE
7.1 - 0 objeto contratual tem o valor mensal estimado em R$ totalizando o valor
Esümado de R$ . . .... .. ..............., a ser pago de conformidade com a execução dos serviços.
7.2. No valor acima eslão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, tete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contÍatação.

7.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
7.4.0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
conhalante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivámente para as obrigaçdes iniciadas e
concluidas apos a oconência da anualidade.
7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.7. No caso de abaso ou não divulgaçáo do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão 1ogo seja
divulgado o índice definitivo.
7.8. Nas aferições fnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatonamente, o definiüvo.
7.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em ügor.
7.10. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegárão-novo indi-ce ofcial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.
7.1 'l . o reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.
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cúusuLA orrAvA- DAS oBRTGAçoes oo coxrnnrmre
8.1. Sáo obrigaçoes do Conkatante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
8.4. Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substifuído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
obieto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021:

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sandoes preüstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçoes relacionadas à execuçâo do
presente Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.
8.11. Responder evenfuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

conhatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.'12. A Administragão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Con[atado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA NoNA- DAs oBRrcAçoES Do coNTRATADo
9. 1. O Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código
Nacional de Trânsito), denko dos prazos e horários pré+stabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação
Básica.
9.3. Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compativel, em caráter
temporário, a partir do momento em que o mesmo vier a sofrer serviços de manutenção conetiva ou preventiva.
9.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos seMços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE.
9.5. Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitaÉo da CONTRATANTE, o(s) veículo(s)
utilizado(s) para prestaçâo dos serviços.
9.6. Disponibilizar o(s) veículo(s), em perfeitas condiçoes de funcionamento, de conservação, pinfura,
segurança e higiene intema,
9.7. Reparar ou substituir (nas mesmas características e condiçoes exigidas) sem ônus para a CONTRATANTE,
o veículo locado, caso suas condi@s venham a comprometer a segurança dos usuários ou a boa qualidade
dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, seus prepostos, ou
a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
9.8. Prestar imediatamente as informa@es e os esclarecimenlos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (ünte e quabo) horas.

vÁRzEAALEGRE

yítóría, 32 - Centro - CEP:6j.S4o-ooo - Vârzea Al

r-l .l
\

"VárzeaA re



Educâçáo - sEMED

9.9 - Provrdenciar a subsütuição de qualquer veiculo/condutor envolüdo na execução do obieto mnkatual cu
desempenho seja considerado indeselável pela fiscalizaçao da CONTRATANTE.

Secíetâíâ de Go\ramo cb
VANZEÀALBERE

arta vitóría, 32 - Centro - CEP:63.54o-ooo - verzea Al

.)

9.10 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com o motorista/condutor, combustivel,
troca de óleo lubrificante, manutenÉo mecânica preventiva e coneüva, pneus, pegas e acessórios, entre outras
despesas, enquanto o(s) veículo(s) estive(em) a serviço desta municipalidade.
9.1 1 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e oufas proüdências, respondendo obrigatoriamente pelo fel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.

9.12 - Utilizar profissionais deüdamente habilitados (motorista/condutor), para execução dos serviços.
9.13 - O motorista/condutor do veiculo de responsabilidade da CONTRATADA, nâo terá nenhum vínculo

empregaticio com a CONTRATANTE.
9.14 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do(s) veiculo(s) alugado(s), bem

como fomecer a contratante a documentação conespondente atualizada

9.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.16, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;

9.17. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.18. Reparar, conigir, remover, reconsfuir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.19, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contrafual pelo contratanle, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
9.20. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamenlo, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veífique no local da execução do objeto contratual.
9.23. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
9.25. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
preüstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.í33, de 2021);
9.26, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contralo,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

9.27. Guardar sigilo sobre todas as informa@s obtjdas em deconência do cumprimento do contrato;
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9.28. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitalivos de s
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aí.124,ll, d, da Lei n0 í4.í33,
de2021.
9.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

9.30. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste confiato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
9.31. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçàr
deste contrato;

9.32. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
9.33. Submeter previamente, por escrito, ao conlratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.34. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcmA- DA GARANTTA DE ExEcuçÂo corrmruAL
10.1. Não haverá exigência de garantia confatual da execução.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAs rilFRAçôEs E SANçôES ADM|N|STRAT|VAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o mnbatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conhato gue cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Enselar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contatado que inconer nas inftaçoes acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

lustificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§20, da Lei n" 14.133, de 202í);

1'1.2.2. lmpedimenlo de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e "d'do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
I í,2,3. Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e', "f, 'g'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas .b,, ,c, e "d', que lusüfiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.í33, de2021).
11.2.4. Multa:
1'l-2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de abaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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11.2.4.2.O atraso superioÍ a 20 (únte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14j33, de2021,
11.2.4.3, Compensatóía de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
1'1.3.A aplicaçao das sanções preüstas neste ContÍato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Conbatante (art. 156, §9", da Lei no 14.133,de2021)
í 1 .4. Todas as sançôes previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7o, da Lei no 14.133, de2021\.
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de2021).
11.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
1'1.5.4 aplicaçao das sanções realizar-s+á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Conúatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração comeüda;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela proüerem para o Conbatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e oíentaçoes dos órgãos
de controle.
'l 1.7. Os atos preústos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos preüstos neste Conhato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e socios com poderes de adminisbação, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou conhole, de futo ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60, da
Lei no 14.133, de2021).
í 'l .9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no j4.133, deZ02t).
11.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14í3312j.
11.1 1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa administrativa e/ou
índeniza@s, não inscritos em díüda ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os crâjilos
devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo confato ou de outros contratos administraüvos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de i3 de
abril de 2022.
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cúusuLA DÉcrMA SEGUNoA- DA ExrrNçÃo CoNTRATUAL
12.1 .1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oÍerece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notifcação do mntratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não+ontinuidade do contrato de que hata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contrafual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo nele
Íxado, por algum dos moüvos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteraÉo social ou a modificação da finalidade ou da estrufura da empresa não ensejará a rescisão

se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subletiva.
12.3. A extinção do conbato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fnanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021).

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRÁ
13.1. As despesas deconentes da presente confataçâo conerâo à conta de recursos oíundos do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e Tesouro Municipal, previstos na dotação orçamentána

abaixo discriminada:

órgqo ry]_ JrojetqltAlivida!e Elemento de Despesa

13.2,4 dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos cráditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DoS cAsos OMIssoS
14.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiioes conüdas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e principios gerais dos contratos,

cúusuLA DÉctMA eu[{TA. DA GEsrÃo E FrscALrzAçÃo Do coNTRATo
15.1 - A gestão do(s) futuro(s) contrato(s) será(ão) exercida por representante da Adminishação, Íormalmente

designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à
promoção das medidas necessárias à fiel execução das condiçoes preüstas no insfumento contrafual.

15.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7o da Lei

Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021 , ou pelos respectivos substitutos, permitrda a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-los com informaçoes pertinentes a essa atribuição.

cúusuu DÉCMA sExrA- DAs ALTERAçôES
'16.1. Eventuais alteraçoes mntratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no Í4.í33,
de2021.
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'16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões q

se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do conhato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14J33, de 2021 .

cúusulA DÉcmA sÉTtMA- DA puBLtcAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma preüsta no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respecuvo sitio oficial na lntemet,
em atenÉo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIüA OITAVA- Do FoRo
18.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Confato é o da Comarca de
Vázea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

v Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

Vázea Alegre/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF

2 CPF
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DIARIO OFICIAI DA UNIAO - seç:o r

AvBô dê Âb.rtúr. d. Píooôrtá d. Pr.çôr . i6úhádo Fiôar. O pr.tldenr. dá
Cmiscro dê ttitaçô6 d. Pr.íêilui. Mlni.ipãl .L Ru§rcf, lor.. Aiuico pár.
ronheihdro d6 rÍêr6edor, q@ m di. Míi.. N@ d. feÚ.no & Cldr Mil e M.te
e Ot,atío l29/o2l202al Íúem abên6 G tNdoo.r de l,roCotú3 dê P,.ç6 d.
Cdc@émr. Púhlrd N' m1.27-r2.2023 - sElxFRÂ, .om nnr à c..rr.Eção d..úpr.e d.
.nsenhã.l. êtpê.iáli2.d. p.ra erêco9,o d6 ieryiçG de p3ümurãçâo 8íáhk. de úa de
a6so dr Ldâlldâde d. Fld.s à Ímb.úb. no Muni.JCo rL R!reíC!, d. int.,ne da
s€crcta,ü Mvíicap.l d. rnÍ.êítutu.a. SêMç6 Urb.M - sEr rflÁ (fi '1@5993-8a ê
CúEnó N' 9l9o1s) d.r .mpr5í rl.billtáda3. Sindo poí.nm.nlê sominh:do ÉÍê
analie do 5áú .,e l,ír.ênruúrã. T?É .omo R@h.do Finel . lmp.É WNaEDORÁ:
coNsóicro 6rM ssEíll,]ÂH, in*rit. 50b cN9r N! 42.!lo-$1/oor{5 pêlo vÁLoR GLoSÁL
dê f,S 10.a79.83r,89 {0.r Milh&!, qu.rr@,Ís e 5,r.nl2 G Nôv. Mil. otcêntot .ldnL
c Írêi nê.i3 . OateôÉ ê lroE Cei.6) riá ã6.no o pà2o EUel coníom€ ln. 109,
l, '.' d. rEi 3.666/93. Nao heedo i .nÉo de rN.e o rràmirê p.€e.l daá
Prcreauimàro eú 26 rh M.rço d. 2024

Rusàr-C!, 12 dê Mârço dê 2024.
]Oâ6E AUGUSTO CÁiOO5O DO NÂÍIMÉNÍO

Pr6idênrê dã ami<ão P€mán.nrc de Li.itâílo

ttsutr Do oE ruLG ltÉí{Ío
toMÀDA Oa Pttçtx I{. 2022.11_04.1

íA5t Ot PtOoOSTÀ Dt PnrçOS
Á cnb3.o tdro.enlê de ú.it.çao !,. tu.íeitur. tmã Êibli.o, quê c@clliu

o iúlrarento dã íàe d. p.ô9oíâe d. or.@s dô c.Ít m. tjot.tóno, djo o6,.to é ã
.úÍôÉçáo d. ÉÍürot d. sgenh.íi. paa .r*uÍlo da obr.e de imPlant.ç-o de
f,.lhdis snnári.s dohlclli.r6 m Municipio, dê a.ddo .oh convênio ÉunaÉ
plat Ío@ . ôíãn! Ne 9:!1369/2022. À.6p.& G F ÊôDrêendiô.nt6 ttdà, vênc.dd. dã
orenrE rbt.do. (@ r.oo6t! @ v.rq slob.l d. RS 2.a{Il.o1a,50 DeÍr.t!úcnà§:
constrúüà pêdr@ trdô - M., Pe<ko G.í.M F.íei6 f€lici.no o'nrz B.ânl.úo Ltdà,
Clár@mpo s.drrd E Co6rruçõ6 ltd.. t l!!m cósttuçe. L.r.!lE! E lwht6 ttd: -
M., A.l.L cüírutoó !tda-Me, Pro úmp!.. sêruiço5 E coníruçõ.t EÍeli, H a S. içoÍ Dt
ConstruÉo tnli - Me, ac6 Edrnc.çô.t CoBlÍu@.i E s.rui.or Lid. Mê, Cotlt@Í -

Cottrucão E S.diç6 t! Ídôpl.n.ád, 6Elução Cú3Vú@ tn.li. Oaly Cúírw6 É

Uô.nitu, ioma Cú$ruldr !td. . M!, ddett con1t.úçõÊ§ t hlr..ín tuía !rdâ, Mt
P.ojer6 t s.diçot oe E4ênh.aÉ LtrL, Mêdêir6 conttruçõ.t I 5.Íúçôs Éúêll - Mê, Êf

É6p.e.ndinÊ.t6 E §.Maoi ttda, B.rhc. Co.n.úçõ.r E sediços, Â Cata Conirruçô.5 t
scoiç6 Ltd. - Me, PDjemaq (onírut46 E 5e iço§ trda, Monva cosruçóei E s.rvlç6
€lr.li, G A R.b.lo -lunior, v.nus sÉtuiçB t €nÍetúlm.nr6 Ltd. E À, Eoprêendlm.nto§.
sGtuiçG E t@çõ6 tteli, pú ap.4ntr..m {.i D.oposrá rncompl.ra dÊinrúo de
.p..eê.lar or dçamdlG 'ndiúdEúi J. C.ú@3 Emo...ndi@ntd tiÉli .pt6al4
orç:h.nro rn.mpkto &aE.do dê ap.rírar à @DporiÉo d! 8Dr, 5 & T cdí. E

Lca(é6 O. Mao D€ obrá Éi.eli Me derM dê apr.ienr.r orç.mEnlo iàdrvidual e 
^oôrí.menro con$lidôdo c q!.ntjt.tiv6 dot ltêns 6.5 1, 6 6.1, 6.6.2 ê 6.7.1 divera.6 do

dçam.nto proposro, 
^m 

coirt'uçaÉ !td., ld construtda Ltd. E Pnú. amr.ê.ndi4ntor,
rnúpor*l.,. Ê 5êeiç6 trô deü..em d. ápra.nt t dPm.nto rndMdo.l e no
dçrmê.ro .niola.l:do o qúnütôrtó do ltêú I I amr3ê do dç.nento p.opotlo, ,k
csírúd. Cmeroo E 5eruiç6 Lld. p.orôsta nâo conten .sn.tor.t, consltui@
Triu o ticn dãúu dE.t,.et2. orçàm.nro indiyiduôl no orçâú.nlo .4slid.do .ftluiu
6 at€N 3aa ê 37.3, G Eld6 unltaíG rlos netu 3 7.! e 31.6 lorafr sup.rior* ao
p.opoclo, col6e uô ftem a m.l! no tob tteó 6.1 deiE.do à p]ánilh. €m
.h*o.rmila.lê cm a procGtà, n.rô iodt8o arnd CGtn ç&e Ê Lcaçõ6 Eú.li n5o
.p..rent@ oÍC.tuítô 63olldado ê o i.diüdqal àpr!9l4 6 d*ófmidrd. @ú o
propoío, wu conevuc4t E sêni@ Lü. deüou dc .prêtenlâí orçãôento indiúdúal, .o
o.çam. o .onrolid.do âpr.semoo v.lor do ltÉD 11 rup€rior .o v.lor propclo, Pv
t.a.nh.ri., 5.tuç6 a Ld.çõ.i Lld. ' Mê t s st.nlrl.u Da 9É d.lE.àm de àrreenlàt
o.t @nto i.dMduàL no dçãmáÍo .@rolidado nào rftloinú o tol .o! vddê o.háô6
. o cíonoíràmz .r.át.do di*Ía. d. n delo p.opoío, Pv Il s.rylíc AdhnÉtÊwo
En.t dêirou d. .p.*nrar oíç.@nio tndMduà|, .o dçzft.to .ontolidâdo n:o inclúú o
BDI í6 vald.s Mnári6, diwrBlndo do modêlo p.opotto . não àpr8.nttu . @ôpotiçáo
dô üm r.1, Í.1à S.M!6 € Eeênt6 Ltda - Mê d.kou d. apr$êntar orç.me.to indMdual,
m orçam.nro .oúolirlà.L áh.roú á d*rléo do ll.m 3 6.1, El.íopo.l S€diçc p.oiêt6
E cffit. En.Í . Mê dêüoú d. ape*ntar qçzmento r.dividlal, no orç:mnro @rcli.Ldo
.p.e.rou inmpláo, ,ráBu.i. Eôp.éndaDenlG Lld. d.iM d. âpr.* aÍ o.Côm.íto

'ndMdEl 
..r @ro54õ.! d. ,r.Í6, Fl.y td:.nhen. tmp.endihdt6 É s.Mço5 tirêri

dàúou d. âpí.5ta, ôrç.mento indivrduã|, m o.çâmárô .deldado êxcluE o lt.h r-r
. não inctuiú o aDl M válo6 u.nánor drw8i.do do nod€lo proposto,l,{.s co.eúu.É
trd. d.úou d. .p.4ni.r o.(:íuto i.d,idu.l, no úqarunto @nroldado àpÉôtd
e!.ntit tiE do ltêm l-l dÉ86t d. propono. não àprMtou .ro.ograma Ínco
finàRiro . cmpclçô.t d. pr.Ío, Elo ConnruçóÉ É Empr!.ndiôênt6 Eíeli t Pnm.
EhpêêndimÊnr6, Incorpo..rõ6 E S€diçô§ Lrda dêird de ipt*nrar orçânênto
rndiüdu.l, no dçam€.io co.slidãdo rprú.nt@ qu.ntilati@ do h.m r.1 úv./a.dt. do
progosto, conrôÉl coútrúçô.3 E Emprendi@úos tld. delld de aprentat o.çafrFto
indMd€I, no d(a'Eto @ntôlidàdo .pÍ.irúd o qú..titalvo do llem 6 7 1 div.r&.t€
do pro9oío, n E souÉ cdsÍll@s t Sêfri.6 Lrd. de&u d. apr.star o.e@to
inóMdBl, no dç.m.nto.@hdado alt.r@ õ hm 6.41, i@ uíai F ho . M. daFU d.
.r..st.. ortam.nto rndividual, úô cútêô a$i6tura dc lé.n'co rspohtivêl
lênsênh.irc) n6 o4.ódlot e nao .pra.ntou .@p64ão do rl.m 1-1, F R A,êíio
M.t6 Lrd. d.rú de àpr*nr.r orç.Mto indMdlal, no dçãô6to conelid.r,,o o
qu.nrn.riw do5 ltê6 . o úonoe..ma íiii.o finàn(.ro divêr86 dô píorotlo, Nl
Costrúdà tr.li d.üd d. .ÊÉênr.r úçâlBto indMdual . o c@o8tôú. fi*o
fiMn@im der8. dô poposto. Mom.ntum C@itrutorà umit.dâ t i& Cd.lt!.6 É

sêNicoe lrda.M..Lie..m d. àprê*.t.r ô,Êmenro Indlüdual, não .onrem .$in.lur. dt
rac.io É+o6sávrl (.{.nh.no) n6 oíç.m.ntor, civ cdsiruçõ$ E s€diço. Lld. d.üou
d. agr.5êdar dçõm.nto lôdiv*i@|, naô cotteD idê.lifiaçào d€ assinrturâ dê ta.nÊo
.*po.nEl lêrg6hci,o) hG ora.@.io3, .io .prentd @hpdiéo do ltem I I e não
hclúiú o ôOl .c vddB unltiiíioú, CH5 cner,l(.o E 5êdiç6 Ltda dêüou d. .pr.qtà.
dçam.nto ndiüduã|, nãô c6t6 âsin.tura d. t&.io re$o.dEl {eng.iherc) .6
sç.m.nr6 . o ooograma íri.o finrn.eiro drwrg! do p.opoJto, sôrai6
Emorêsdamenl6 E SeMc6 tlreli não áp.e*ntd .áÍt. prop6t., derou d. .p..r6rãr
d(,mê.to indMduâl € n,ô útem .snaúE de té.ni@ rê.ponráEl {ens.nhêto) n6
dçátunrB, Í Â F..^ç2 §@ç6 M. dc@ d. apíent.í orçãD6to 'ídiv'du.l, Ndçrmê.to coslidàdo.rcfuiü 6 lr.n3 31a.1e 3.15.1,..ão.pr.st@ c porção pàÉ
o ltem 1.1, a L S conm!ç&3, Seryiços E tvêntG Ekêli dlnou d. .pr* âr orç.m6tô
lídMdu.l, nlo @nr.m .5sl.ato.à de l&ni.o re5poníwl lên!êíh.irc) nos dç.m.ntos e
E impE tào dà5 c@rortóls d! pr!!6 6úru quê úma !.rt. ncd co.l.da, x7 t
EmFendih.nro Eaeli, M MinêDino Nêtô c6st !çõ€, Tetodo cdtruÉ.i com lnd. t
5.dt6 Ltd. - M. E Gl.ds connruçõ.t Lrd. .p.enr-ààm dç.ôehtd Í.í(ehte á
ourD cMço, c.n$ruror. Áírs Ltdâ deircu de âprBent r dç.mento coGolid.do,
dônogrân. ttko íin.nc.iro diwrg. do pÍooono ê . ema d6 Elorês di*.8ê do
propoíq Àbrav cdstru@3 s€Mcos C Event* C Loú@s dêirou dê .pr..êntãr
o.çaft.lo indbidú|, no dramênlo .o.iolidado o valq do rrem 1.1 ê5tá rup.rror ào
qç.re.ro p.oporto . o Eld dõ cômponçõ€5 ih pr<or di6a.ô dos vâldêr .lo
ô.ç.ô.rro, íêbio t ndiô Dê Fànç. d.ircu d. .r.édra. orç.maro i.dMdúal, @
o.pm..lo .dtolidado ahe.ou a 6trutura do h.m 6 2, Lrmpar Cdtrrkd E 5.Mç6 ltdã
deirou d. âpr.3€itrr orçám.nto andMduà|, m orç.n.nto con$lid.do alte.ou a de(déo
.lô ft€m 6.3.1. trc@ o |t. 6.4.1, não lncluiu o EDI noa v.lor6 !nná.l6 e o íono6r.mâ
íscô li@n.âro diw,s. do p.ôpono . ÍEta C6ntrurõé É s.tuEoe tToÀ d.ir@ de
ao.ê§r., dçô|@ro indMdú.|, ío dç:m6ro .onr.lil.do 6ú diErsindo do orooGto
m lt6 3.21 o Eld 61, rúpêrior. m hên 67! o qurntirtib 6rá sp.nor M.ffi
inldha{ôer ne *dê d. Cmi$ãô dê tlcit ção, tno a nú. Dêp. r.úrs Oraolio Corêii, ne
153, c.nrrô, ôu pêlo t.l.tôn. (38) ,sa1.1337, no ho.ário d. 08:00 às 1a:m norâs.

Van.. ÁLir./ca, 11 .lê M.rço .lê 2o2a.
€VIRÍOX CLTMIIÚNM' OI SOUZÂ

Pr6ldcnt. d. coórsao Í'.n.nênt r,. Ucn.çao

PREFETTURA MUNlcrpAL DE vrçosÂ Do CEARÁ

|1. 50, quãrt.-íêira, 13 de márço

tcP

l55N 1677-7069

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ R€RIUÍABA

 vlso oa Ltgr rro
Fraclo EtÍrô co xr ac/ovoaGx/srlas

,nuk' avrso ot ÂatnruRÂ Dr LlcíÀ{io undàd. Ádü6rr.D\ã: s«r.rrir
Mun'ciíBl rL sá,idê R.r.nt. PÍeae.ro(a) .,'Íú.9 (}trúÉ. t.llo Lláú6ú âí
Ptl0v05o!14l5u§ . Obkto' ÁeÉ'do d. {ídb. do tloo amüjá.@ 0.6 ,t..d.r ó
^.6rd.d6 d. Er*.raB d. sida .r, Nnóo .l. ReutatD/C[ . o.t d. Áb.íú6.
2ry'Bl2o2. Hrl@ ogtirM - ti*.LÀo..e-É.,lbl: l|nÉ'//úram2Íeoobís @h b.
I r.nDr:/^e*r@utàh..eí@n I htE//lEE(Ét4.4rd.bí | lÍrD6',íÉ{p rq Ú . Unr
d. R..rGéo 06 t rB. hrsr //@íEõ h2.r6dor,. ú Ú Âa.d. <h
cntÍ.rãÍIo/Preé rc{.) Sáml. Ldà IMG Íhhô.

R.íúhà aÉ l) dê Màr.ô dê 2024-
sÂMÁ rÉDÁ rÁvanE< hM.ó

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE RUSSAS

avt90
(,l^ 

^o 
Ptiltrcr x. r/rEt - sEM6

À$o dê R6uh.do d. Ànâlk. dê ArBtB' o Pr6iddre d. cdrttão d.
Ll.ltâçôEe d. P.Êrêtú.. Mú.l.ip.l de Rures/cE rúâ públa.o É.a conn..in.nto dot
int r*.d6 qu€ m drá Vht. e DoB d. FdêFiro d. Doit Mil . únÉ . qu.tto
122/02/1024) Íoi íioala:.da . Aráli* d 

^m6u5.p..snt 
da r.t.r.nlÉ d h6r 5. 12,

16, 13, 19, 20, 2l e 22 dà Chám.dô Àiuka fir 0lr1/2(D3- SEMED, rn nG à À{oúiç,o d.
aan..6 .liú..tlcior d. .grl.ulluB fáúili.r . do.mDr..nd.dd tàmili.r ,!nl d6liÉd6 ao
Proar.n. N.clo.ál de Àllrunüçio E .olâr/PiraÉ, de .spo.eblrld.de d. s.crelrrr. rl€
Ed@cao e DÉeono E*o1., do Mo.a.lplo dê Ru$!'c[. como r.ruhâdo tiÊ6; TIiEZÂ
cRtsTlr{a tLrÁs MTGUEL ,olo Bosco ÉttÂs MtGlrEt, railanHA EltÁs PrÍoMBtliÀ
cL UD|ANÂ MOÂÉnÀ 0t Áll\rgoa, tulz EuÁs SoBf,lllHo FR ÀoÍa raGlNA oa tlLvA
aEG|NÁLDO 0A S|LVÀ rtRiÉtR^ ÀOÀl^NÂ 0A SILVA PAZ, tR NOSaO JERMXm DE

ÁssuNçIo ÀÂnuDA, MARIÂ Josf FÍux Do,{ s.lMttiío oÂ sr|Â, nrRMLTor't Ptr'tHÂ
ELr^s. MAÂ|A SO(ÁrrGt rÉUX DA SIwA 8nÍTO, DOMTNGO PAZ CORiÉrÀ ÉÂÂNC|ÍO
affx NDRI oa srla NETo, MÁRlÀ (úuDta MoiEn DE atMÍoa, loÀo coMFs oa
twA - ÀMOsÍRAS ÁPRoVAOA5 {o mM 05j Ânlso 5OU2A cosr , Llr(ÂS LIMÂ ARAUIO,
aDÉrÂircÉ 0t soutÀ aotrÀ Luclt Gor{zac^ o glv,Íi^roÍlHttEx 60 2^GÀ o^
SILVÀ MÂAn JOslllA M lA, M^ÀlA 6ll{EOÍIA 0ÀS CÍAGIS SIwA; CÊslO iÁrÚ^t}to
0 NÍ45 AMOSTiAS ÂPiOVADÀ5 tlo lÍlM 16; COOPEIÁTNÀ DOS 

^GRlCUlrOitS 
t

IMPÂETNDTDoRE5 FÁMILIAiÊ5 oo (EÂú IcAEFct), cooPERAnvA OÊ PiO]EÍOS WNc(i
lultlTos (APiOVEll e CooP[R Ílva DOS AGRICULTOÂI5 FAMIU nÉs Do VALE OO
FORqulLriÁ {cootv^LE) - 

^MO6Trr§ 
APRovÀD s 0oS lIEnS 16. 19, 20, 21 . 22i

COOPEn IvA Dt 
^GRlcULÍoiEs 

f^Mlll^Ât5 OO vAtE IÀGUAABE (cooPÉivÀlt) .
coopmÀrv Do sEMnnroo cÉ REiasE lcoos€Mctl - ÂMosrB s APRovÀo s Dos lÍÉl{s
16, 13, 19, 20, 21 ê 22. O tâud! de 

^nalr* 
Íéoi4 d$ ÂooíÉt pod. q co .ndo no

Po.r.l do Íribun.l d. co.tú do Eí.do do c..rá llca). fio âb.no o prdo !,. 05 kinco)
!,i.i út.ii, a Énlr dá púhlioçao d impíenB 06o.l. pãrã a àprc*ntaÉo d. r@er
.oníom. an. 109. iE. r. .lô.* '.' . '6", <L t i n' 8,616/91. d4.do er prot*ôr.dG ..
rálô d. Coftr§ao dê Lkit.ção, lo6lirôdã à Irrc lo& [oíq.irà, I' 01, ,Jt6, CentÍo

Ru§e-ct, 1r dc Março de 2024.
JOi6E Ât GrlíO CÂiDO§O 00 NÀsoMtrVÍO

Pr6idãr. d: c6isão d. Lkit (ão

^vtt(,aoít@ailito úluc x' ur.ttroit3 - sattçt

alslrtT Do oE lulc^Mfxro
cd(drÊior rúdl(r xr ú!2-@-:B-@.

0o rib M.M Pr.Ío Grob.l .ujo obj.to a â coníryéo d. u@ *.d. d. .Gi@
tund.ment l corn q@dn 4ol.r na to<.lid.d. Gu.iru óo MsniclFo d€ I6tri cr, P.loí
«itaó6 d. julSamênto .h ei. @mpl.mênt r: v.âedor: r.dDôr.dôÉ ê coGtrotora
il-d6r. lTot O cultãdo .mpláo 6.dtrle @ C@l$ao de t ch.Éo - CPr- rc 6deEço
d. Prêteituã Mu .ipâl d.Irán, snu:do É Aúidã Mtucl Pinto F.@iê, n! 356 - P!.nãlto
Xúr€ - Traí C..á- Fk co..dido o p..!ô p.a hterreição dê r..ú@ .<lminaenari6,

Trôiri - CÉ, 12 d. lcv6.lro d. 2O2't

^Í{ÍôNto 
EUD6 Dt UMÀ FttHo

PREfEIÍURA MUNICIPAL DE TRAIRI

^\'lso
htê.Posiçlo d. Rflm Admini*dno

^ 
Comisão p.Íhàn.nte de t,er.çao comun@ .6 inr.Í.sad6 oue ..moree, É Mãrriní dá sih.. CoÀ«rú@3 ê Sd@.tPP, rnt..Dô6 Aftuíao Àd rhriú.rú .o

,uk ,@ro rl.ú CrftvlÚr6 d. H.Ulhr(.o d. Côí.úê@ AiU,o nr cp olrt 3tErl{Íi .uio obFro 3.{(6 dê p.u,Mr.éô M ,.dr. ro€ @ dffi n6 dô 2dd
Ur6... . R!.1 de Vç6. do (..á. 

^ürà* 
o p..ro pÉr. (útí.@õ6 .orl@ ÂÍr. 1(8,l, ".', í It dá La n' 8 666/9! CMtêjdo do GU@ .nc@t.i+ m jitê:

lkirárcs t(ê @.8olr.bil, gwrn.@ c..8@ úIi.lr.(e Fàp, e .o *ror de Lor.tõ.r, à Ru.
io3é Jcculh d. caMlho a7l, c.nrrc

viçoe do c..ralcE, 12 d. D.ço de 2O2r
ftavta MÂitÁ c RNÊtRo 0a co§rapre{dsre d. CpL

PREFETÍuRÂ MUNrcrpAL oE vÁRzEA AL€GRE

A Áa6tê de c@úíico do Mu.kitiô, tc@ priut , q!. Bta.á rêafiaúro, n. 5.d€
d. Pr.tpitura, íràv6 da ,hrafolm .l.rrôi.6: B po.rátb€nêar.!i@.@m b., m
ipône lE.i@ do siíúa 6m Íúolotl. ÍGm rMdogi. A hím.ção trd., .eíãre
lkfiíóno, dio objao é â dtór.Éô d. 5êrüç6 a q.m pr6tád6 É ê!eà do rBnrpdtê
.Ío1.., pa.a ôtdü€r as n.<.rad.der ô n de Prluká d. lGim, íráÉt d. s@.t íii' Municj0.t
d. tdeçio, .oíft .iD..ifi6çóã .p..rnieda! iuio , t tÍ.l Cruniio ê ai â.qot
.m à6.n8 dà 26/Dt/2,t, (Bh o inído & a.dhimdo .tõ D.ofoí.3 .ffiinr llfi.rá a
p.rtl. do dià ral0324, 09h. i.ÍdrÉíõês e êdi!i' ww.port Hú.nêâ.têsrs..(M.br,
wwj.e.ce ,ov.br/icnô.c, ww.Én...1êírô-e4@,b. oú (8a) 35ar 1337.

Âvrso oE úcÍÍAçÀo
Pnrclo tuInôxrco {r 2ota.o!.rz,1

várr.á ,úqr./cÉ, 12 de M.rço de 2o2,t
MAnt^ ttitúNDA BÉ2Êni^

&Ênte d. Contratàdo <lo Mu.dpio.

o //rry - F r./.àirr&úi' lro.od.q Gruarqar o6l,Úb.i!l&drüffitfu- -1#



-;o

rrsSl -

N". !0230465/202JHóó - \'tNcuLADÂ ao pREGÃo ELETRôNrco
N": 2023.12,29.03. - VIGÊNCrA: t2t}t/2024 A.3t/O1tZO2a. ÓRG^O

N". 10.001/2021§RP - PRocEsso N". ,023-06-27.01x - PRoct:sso
ADERENTE: SI]CRETARIA DE CUI,TURA E TURISMO, OBJETO:

ESTÀDo Do (EARÁ MUNICipIo DE ICAPú - ExrRÂTo Do coNTR To 025n024 DE ADEsÀo A ATA DE REGISTRo DE pR

ESTADO DO CEAR,,I - PRf,FEITURA MUMCIPAL DE MILAGRES - AVISO DE LICITAçÃO - PREGÀO ELf,TRÔMCO N' 2024.0].12.I. O
Município de Milagres/CE, toma público quc realizani atrâvés da plataformâ eletrônica lE&lisi@eslEibSrs§.§e4br o cenaltre licitalório na m«lalidade
Prcgão Elctrônico n" 2024.03.12-1. cüjo objcto é a rqrlalçlo d€ mrtarlrb penÍtnent€s daithrdo! à Sccrctrrlr Múhlclprl dc Fdoc.çio Báilcr, bem
roúro i. Utrld.d€§ f,ttofr]tr dr Rede Mutrlciprl dc MthgrrdcE. lnicio de recebimedo das pmpostss a paíiÍ de 14/01/20?4, às 16h00ÍniÍi 2. Abenurâ
das propostas: 2?/03/2024 àls 08h3omin: 3. lnicio rla s€ssão de dispulâ de pÍeços:2l4l20Zl às 09h00min. Acesso ao cdilal nos eodeíeços el€trônicos: !a!$!
municipios-licilacocs.tc§,ce,sov,br, v/§/w.licilacoesmilases.com.tr, *vrÀ'.pocp.aov.b,r e ssrr.milaeÍes.ce.gov.bÍ. InfoÍmâçõe.s poderão scr ot'tidas ainda
pelo telefone (88) 3553-1255 ou âtrÀvés do e-mail licitacâo@,rnilagres.ce.gov.br MilagrercE. l2 de narço de 20:4. limncisco ,ailes Vasques M€deims-

f,srArrc Do cEAx,í - pREFr,rruRA DE vÁÀzEA *."*, - 
jüJ'r'JlcrrrçÃo 

- rnr,cÂo EurRôNrco N' 2024.03.12.1. A AscÍrre
de CotrFatÂçáo do Mmicípio de Várzea Alegrq Estsdo do Cesná, tomâ pribüco, que estani rcâlizsndo, rá sede de Prefeitur4 alraves da platafonna eletÍônica:
\nÀrÃ,.ponaldcvarzeaalegrece.com.t[, com suporte técíico do sistEma Gm Tecnologia (Gm Tecnologia & IníoÍmaÉo LIda, ceÍta]re licitatório, Íra modalidade
Pregio n' 2024.0J.12.1, em sua forma €lcts6nicr" cujo objelô é a conúatrção dc scrviços a scrÉfi presâdos oâ ereq4ão do trespoíc cscolar, para atende.
as necessidades da Rede Públics de Ensino, atraves da Secretaria Municipal de Educação de Várz.€â Àlegre CE, confoÍme especificasõ€s apressDradãs
juoto ao Eiitâl Convocaódo e seus aDexos, coú el,crhlr! mrÍcada para o dia 2ó dc MâIço d€ 2024, a prrtiÍ das (»:00 horâs. O inicio d€ âcolhimcno das
proFroslas comeÍciais oconení. patir do dis 14 de Ma.ço de 2024, âs 09:00 horâs. Maiorcs ioformaçõ€s e cntrêga de edilâis oos cnderêços el.trônicos:
w\xw.Froíaldcvârz eaaleg.ece.com.br, wr*r*.tce-ce.gov.br4icitacoc§, wlpw.varzsaslegre.ce.gov.br. Inforhaçõqs poderão 6er obúdas âinda pclo telefone (88)
3541-1337. Virr.. Alegre/Cf,, 12 dc M.Íço de 2021. M.rir FGrElnü Bczlrr. - Ágente d. Codtr.hçlo do Mutricípio,

C0\TRATA( 4() DL LMPRESA EsptctALtzADA NA PRFSTAÇÃo Dt sERvtÇos DF INFRAESTRUT-URÂ TAIS (ovo pAr cos.
soNoRlzAçÃo. ILLa, N^ÇÀO, CADE|RAS, PLÀSTIC.{S. BÁ.NHEIROS QúVICOS, ATLAÇÔ}S .ARÍST|C^S._ PARA ÂTENDT:R OS
EVENTOS REAI-IZADOS PF]LA SECRETARIA DIJ CULI1JRÁ F] TIJRJSMO DO MIJ}IICIPIO DE ICA}UI-CE, DOTAÇAO ORCÀMENTARIA:
10.01.13.122.0002.2.094. ELEMf,NTO DÊ Df,SPESÂS: 1.1.90.19.00. YALOR: R§ 103.793,00 (CENTO E TRES Mll. SETÉCENTOS E N0VENTA
E'TRÊS REAIS). CONTRATADA: GUIATELLI PI'BLICIDÀI'ES & EVENTOS LTI'A-EPP, INSCRIT.À NO CNPJ SOB O N":0O.43O,57I/O{X]I-
66, SEDIÂDA À À\'. CÂPTTÃO HUGO, BEZERRA, I I3I, BARROSO . CEP: 60,862-730 FORTALEZÂ CE. CONTIG._IÂNTE: MI'NICIPIO DE
ICAPTJÍ,'CE- PC'R MEIO DO SECRETARIADE CIJLTIJR^ E TlruSMO. SECRETÁRIA: RIANAÉSSICA DA ROCHÁARAÚ]O,

f,STADO DO Cf,ARÁ MUNICÍPIO DE ICAPUI - EXTRÂTO DO CONTRÃTO 026/2024 DE ÂDESÃO À ATÂ DE R.EGÍSTRO DE PREÇOS
N". 2023M65r!02!0,íó6 - \'TNCULÁDA AO PRECÃO ELf,TRÔMCO N.. 10.00!/2023§RP - PROCESSO N.. 2023.06.27.1m4 PROCESSO
\': 2023.I2.29.03 - T'IGTNCIA: IZIOI'2024 A 3IIO']12024, ÓRGÀO ADERf,NTE: SLCRETARTA DE «)VERNO, ORIETO: CON|IrÂ. TAÇÂO
DE EMPRESA ESPECTAI-IZADÀ NA PRESTACÀO DE SERVICOS DF INFRAESTRUTLRA, TAIS COMO: PALCOS. SONORIZAÇÃO,
TLUMTNAÇÃO, ('ADEIRAS. PLÁSNCAS, BAÀ'IIEIROS QI,ÍMICOS. ATRÁÇÔES ARTÍST'ICAS., PARA ATENDER- OS EVENTOS REALIZADOS
PELA SEC?ETARIÂ DE CULTUR^ E TURISMo DO MUNI(JPIO DE IC^PUI-CT. DOTACAO ORCA]I{ENTARIA: 02.01 M.122.0002 2 0O1.

ELEMENTO DE DESPESAS: 3-3.90.39.00, VALOR: R-I 83-923,00 (OITENTA E TRÊS MtL NOVECF}.'TOS E TRÊS REAIS), CONTRÂTADÀ:
JOÀO SOUSÀ GOMES PRODUÇOES E EVENTOS I-mA - ÊPP, rN-SCRTTÂ NO CNPJ SOB O N-: 0?.188.838/000t-08. SEDIÀDA À ESTRADA DO
AÇUDE CASTRO,|0-A CARNAUBINHA - CEp: 6:.704.üü) - rTAPIÚNA-CE. CON1 R{TAni-rE: MIrMCÍPIO DE ICAPUi/CE, POR MÊ:lO rrÁ
SÉCRETARh DE Go\€RNo. oRDENAI,oRÂ DE DESPESA§ I,A SECR.ETÁRL DE Go}.f,RNo: BRUNA NARCISO FONSECA,

ESTÂJ» Ix) CEARii }íf,iI{ICiPTO DE IC-A}UI - EXTRÂTO DO CONTRÂTO MA2 02,' Df, ÀDESÁO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
N" 2OA}.O7.IE.OO2 - }'INCULÁI'A AO PREGÂO ELETRÔNICO N.. PE{33/2023 - DIITRSÀS - PROCES§O N': 2024.0'.06.0I. . VTGÊNCTA:
O1IOU\OZ4 A 3IIO7/2O24. ÓRG,AO ADERENTE: SECRETARIA DE CULTIJRA E TURISMO, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PRESTADORÁ DE SER}'IçOS FSPECIALIZADOS DE PROMOçÃO, PLANEJAMENTO. LOGISNCAS E EXF,CUÇÀO DE EVENIOS. COM O
OBJETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE CUIJTUR,{ E TURISMO DO MI]'}.{TCPIO DE ICAPUI . CE,
rnTÀçÃooRÇ§tENTÁRIA: 10.Ot.r 1.r22.0002.2.09.t. ELEMENTO DE DESPESAS: 1.3.90.39.00. VALOR: RrS 189.?50,00 (CINTO E OITENTA
E NOVE MlL, SFÍECENTOS E CINQUENIA RF-AIS) CO TRATÀI,A: GUIATELLI PUBLICIDADES & EVENIOS LIDA-EPP, n{SCRITA NO
CNPI SOB O N":00.430.5711000I.6ó. SEDIADA À AV CAPNÁO HUGO BEZERX-A.. I I3I . CEP:60,E62-?30. BARROSO. FoRTALEZA - CE.
CONTRÂTÀNTE: MUNICÍPIO DE IôAPULCE, POR VFIO DO SFCRETARIA DF CI.]Ll'URA F TL'RISMO. SECRF:TÁRIA: RIA\A JESSICA DA
R()('HAARAÚJO,

Eltrdo do Cerró - Cotrúrclo Públlco de S.úde dr Mi.rorÍeglo de Truí. Toma Público o Resultado do lulgamento de Hâbilitaçâo Referenle
Credenciaúenlo N" 2024.02.0t.001 - CPSMT, cujo objeto é o credenciâmento de pessoas fisicas ./ou juídicas paa a preslaçào d€ scrviços de sâúdc paÍa

arendcÍ as dsrnrndâs do Consôrcio Público de Sâúdc da MicÍoÍrcliiào de Taú, a sâbsr: Credensiados: Alessandra Cômara de Olivcirai Neurofisio S/C
LTDA: Adriena de Freiks Silva; LG Cârdiologia comes Loiola: Diógeíes l-avor Be?rrra; Ctinica M&ica Endofeme LTDAi Glaucia RodtieuEs Machado;
Idelvan A. de Assis Juúior LTDÀ; Jaoylson Cartos Rodrigues; Juliãna Rocha CidÍão Carácas; Luü Wclliúgton Barreto Vieira; Marcos Wiudson Gonçalves
dc Sousa; NaII Bczcna Custüio Mota: P. O C:osta FeÍnandes Ltda: Consultorio fha. Sarnara Bonlim LmA; Simone Msria AlexaÍdrino Fcito$ Gonçalves
Câvalcante. Descredcociados: Iren€ Câvalcsnle Petrola, e Tâliatre Motá Pedmsa. Fica aMo, a paíir da data dcsta publicaçeo, o pÍszo retusâl pÍevisto no
aÍigo 165, inciso I, alineâ "c 'da Lei N' 14.133/2021. pâra as paíicipaDtes, câso úo haja inlerposição de recllÍsos a continuação do processo daÍ-se-á dia
20.03.2024. Frrtrcbco Cl.Itrlr Fcttor ArrrL Neto - Ag.nle d. Contr.t çio.

ESTAIX) DO CEARÁ. PR,EFEI'I'URA MI.,INICIPÀL DE R-EDENCÃO - EXTRÂTO DE RESCISÀO DO TERMO DE COLABORA('ÃO N'
00í2023-00r-sMs. Coor.iarsnre: sEcRETARtA DE SAÚDE Do MUMCtPIo DE REDFNçÀo/cE. Cotrúaudo. INSTÍTUTo ExcELÊNcIA DE
CF^SIÁO E OPERACIONÀLIZAçÃO - IE, inscriro no CNPJ: 0t52.90:y0001-7t, com dara de assinâruÍa no dia 22109/2021, cujo Objero é: ESTÀ-
BELECER PARCERJÂS COM ÀS ORGAMZAçÔES, DÀ SOCTEDAD.E CÍVIL (OSC), PÂRÂ O FqRTAI,ECIMENTO DO PROCESSO DE
cEsrÂo. FoRTArjEcENrn as poLlTlcAs DÊ s,lúns re errrÇio pRrÀ,rÀ8rA, E sEcrrNDÁRh A pLANrFrcAç^o DA ATENÇÃo
PRIMÀRIA DE SAÚDE (A}S), BEM COMO O R)RTÀLECIMENTO DE BOAS PRATICAS GESTAO, ATENDIMENTO QUALIFICADO DOS
SEUS PR(rcR1MAS E AGEIIDAS, PROMOVf,R UM SERVIçO QIIE PROFORCIOITE UM ATENDIMENTO IITIMANIZADO, COM,TOCO
:{A PRo}'ocÃo, PRoTECÀo, PREVENCÀo, RECUPERAcÃo E REABILITAÇÀO DA SAÚDE DOS USUÁRIOS DO SISTEMÂ ÚNICO
DE SAÚDE DrO MU}{ICIPIO DE REDENçÀO/CE. Fundamcnração Lcgat: Lcil3.0l914eDocÍeroMunicrpaln"0252023.S,gnarário: Emmsnuella
Csr/alho da Fonscca - Secr§liria d€ Ssúdc dc Red€nçno/CE. RedcnÉo{E, 20 de fcvereiro dc 2024.

.â
I-§ç
tatsTo

DrÁRro oFrcrAL Do ESTADo I sÉRlE3 |ANoxvtN"050 |FoRTALEZA. 13 DEMARÇoDE2024

Ettrdo do Cárí - PrGfcltutt MuBlclp.l ds CrEoclD - Avi.o de JElgrDcnto dG Propott. - Toúrdr dÊ Preçor N" 2023.12.21.001. A PÍcfeirrE-d
Municipal de CaÍnociE/CE, por intsrrnédio dc sua Comissão P€rmancntc de LicitÂção, toma público aos htocssados que após a fâsc rscursal. Como
toàs as empresss foÍãm descl.ssificadâr rcsolve aioda. concedeÍ o pràzo estrbclecido §3" do ân. 48 da Lei 8.666/93: ..eualdÀ todo6 os licit nics foÍEE
iD:bi[lados ou todás as p{oposlas forern dcsctâssificadâs. a administnção poderá Íirar âos licilalres o Fazo dc oito diss úieis pal! â âprcsentação dc nova
documtnlsçào ou de ou8as prop6lás escoimadss dls ceusss rcfedda§ !€stc artigo facultada, no caso dé convite, a Ícduçào dcsà p'azo pam três diÀs útcis."
Fixando o-Prazo dc 08 (oito) dias úr€i+ quc sc iniciâni s psnir d.a publicâção do aviso dc rcsultado no Diário oficial do Estâdo. íara mais informações Íica
à disposição dos oteressados na s.la da CPL e demâis ato6 no loftal de Licitaçôes do TCE-CE, com fins . objeto: Contlal!çeo de cmpresa pam exctução
dos se.viços de-codclusão da consü4ão da pmçarodaS€m do la8o no Müicípio de CamocirD/CE. lnfomiações nz Sede da CpL, localizada à prag
Scrcriano MorEl, Ccntro, Carnocim,/CE, no bonirio dc 08:m à l2:00h. CrEocll'/CE, 12 d. m.rço de 20!,í. Frückct MrlrheHc drrvrlào de Àteújo
- Prcltd.rt d. CPL.

ll
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caÍgo, será automaticanlcDte climinado do PÍocesso Seletivo ou tená

sou contrato surBariamente canc€lado, scm prejuízo das ações dc
naturcza a&ninislrativa, cíyel e criminal cabiveis, coúformc item l0-l
do Edital005/2023.
5. O(A) candidato(a) insc.ito(a) e classificado(a) crrl mais de üna
função, deverá optaÍ a prcferéncia para ürra dás funçõe,s as quais for
selccionado(a), teÍdo em vista a impossibilidadc do cu.nprimento de
carga horária e descumprimento do item 8, do EditÂl 005/2021.
Estqa), deveni apresentar teÍno de desistêDcia ou de rcclassiíicaçio a
uma das funçõcs que fora selecionado(a).

6. O referido Edital de Convocaçâo, levâ eÍn coDsideração os lermos
de desistência c./ou reclassifica4ão interpostos pelos candidatos
duiante o periodo dc validade da Sel€ção n' 0052023.

PUBLTQUE§8. RECISTRE-SE. CUMPRA-sE.

Vrirzea Alegre, CE em l3 de março de 2024

ANGELA MÁRIÀ BERNÁRDINO
SecreÉria Municipal dc Edücação

A\EXo I

PD&.b l dt Âpoio F-!l- P^E

? AVISO DE LICITÀÇÃO - PREGÃO ELE
2024.03.12.t

sETOR DE r,rCrT^ÇÃO E CONVÊn-rO B rt"

A Agentc de Contratâção do Municipio dc Várzea AIepSe, Estado do
Ceará, toma público, que êstará rcalizando, na sede da Prcfeitura,
atravcs dâ plataforma eletrônica:
ryryÍ,portddevarrerdegrece.cotrLbr. com supone tecnico do
sistcrna GM TECI\OLOGIA (GM TECNOLOGIÂ &
INT'ORMÁÇÃo LmA, celtaÍne licila(ório, na modalidade Pregiio
n'2024.03.12.1, em sua forma clctrtDicâ, cujo objeto é a coob-atação

de serviços a serem prestados Da execuÉo do transpoÍte escolar, para

atcode. as oecessidades da Rede Pública dc Ensino. através dr
S€cr€taria Municipal de Educaçâo de Várzea Alegre - ('E, conforme
cspecificações apresetrtadas jünto ao Editál ConvocatóÍio c s€us
alcxos, com abertüra maÍcadâ para o dia 26 de Março de 2024, r
prÍtir dü 09:00 horrr. O inicio de acolhimento dâs propostas
coÍneÍciais ocorrerá a paÍtiÍ do dia 14 de Março de 2024, às 09:00
horas. Maiores iíformações e enhega de editais nos endereços
el€trôdicos: www.portaldevarz eaalegÍec€- com.trr,
www.tce.ce.gov.br/licitacoes, w\r$r.varzeaalegÍe,ce.gov.br.
hformações poderão ser obtidas ainda pelo telcfone (88) 3541- 1337.

Várzca Alegre/CE, l2 de MaÍço dc 2024

.)
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ESTÂDO IX) Cf,ARri
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE FARIÂS BRITO

GABINETE DO PRET'EITO
DISPÔE SOBRE A IMPT,EMENTAÇÃO DÂ EDUCAÇÁOEM TEMPO INTEGRÂL NA REDE MTJI{ICI}AI, DE ENSINO DE FARIAS

BRITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA§.

DECRETO N'603/2024 DE I5 DE FE\TREIRO T'E 202.I.

DISPÔE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTF.GRAL NA RTDE MIJMCIPAL DE ENSINO DE
FARIAS BRITO E DÁ OUTRÁS PROVIDÊNCIAS.

O PRErEITO DO MUNICÍPIO DE FÂIIA§ BRITO, no uso das atribuições çe lhc são conferidas pelo Ârt. 69 da tri Orgânica do Municipio e
deúais disposiçõ€s legais e coístitucionais, e

CONSIDERÁNDO o dispoío nos artigos 205,206 e22'l, dzLÊi F ederal n" I1.738, de 16 de julho de 2008;
CONSIDER^NDO os artigos 34 e 87, dÂ Iri de DiÍetrizes e Bases da Educação Nacional - LDB n" 9394/96;
CONSIDER NDO o disposto no Fstâtuto da Criança e do Adolescente, t ei o" 9089/1 90);

. CONSIDERÁNDO o dispoío tro Fundo Nacional de Mânutenção e Dessnvolúmento do Ensino Básico e de ValoÍi?âçâo do Magisterio (Lei n'v t t.le+tZOOl1, no Decreto n' 7.083, de 27 de janeiro de 2010, oas bases que estabelecern as diÍctrizEs do Plano Naciodal de Educação, I-ei n'
13.005/14 e no Plano Municipal de Educação de Farias Briúo, l-ei n" 1.407/2015 de 03 de junho de 2015;
CONSIDERANDO o Decrcto n" 35330 de 15 de maio de 2023 - SEDUC - CE,
DECRETA:
Art I " - Fica iNtituida legalmerte a politica da Educação em Ternpo Integral, já atruíciada na legislação educacioral brasilcira, abaÍcâda em nossa
Corstituiçâo Federal, nos aíigos 205, 206, e 227, no Estatuto da Criança e Adolescente (Lei n" 9098/1990); Ía I-ei de Diretrizes e Bascs (tri
9394/196), nos artigos 34 c 87; oo Plaoo Nacioml dc Blucação (Lei oo 10.179101) e no Fusdo Nacional de mmütençâo e Desenvolüúento do
Ensiro Básico e de Valorização do Magisúio 0-.i i" ll.494DOO7), que tem poÍ finalidade qualificar a educação esçolâr a paÍtú de um currícrlo
articulado proporcionando espaços e opo.irddades educativas, oom vistas à aprendizagors significativas para todos os estudantes da Rede
Municipal de Ensino do Muoicípio de Farias Brito-CE.
Peúgrefo Úntco. A Educação em Tempo Inlegral ê aquela que oferece jomada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durao@
todo o período letivo, compreeodendo o te[po total em que o aluno pentranece na escol4 ou em atividades escolares dor! outros espaçGs

educaciooais.
Âí. 2'- Fica dcterminada a inplernortação da Educaçâo com jomada eÍn Tefipo Integral nas Unidades Escolarcs da Rede Mudcipal de Ensiro de
Feias Brito, consolidando assim a proposta de Educação em Tempo lotegral.
Prrágnfo útrico - A iÍEplcmetrtação aciÍD determinada oc.rÍerá nas seguitrtes Unidâdes EscotaÍss:
I. C.E.I 10 DE MÂIO, situads m Avqnida Maooel Neres de Oliveirâ, s/n. Dístrito de Nova B€tâoia;

ÍI. E.E.I CÍCERO RODRIGIJES DE ÀRÁÚJO, situada vila I-ambedouro;

IfI. C.E.I MACÁRIO MOREIRÁ. situado à Íua Jose EvaÍisto Gotrçalvcs, Vn, Distrito de Quitrcutrol

IV. E.E.I MARCELINO PRIMO CORRDIA, situadâ Ía Rua Antonio Rodrigü€s, s/n", Distrito de CaÍiutab4

V. C.E.l nÁIMIINDÂ DE SOUSA LACERDÀ situada na Vila Lamaju;

www.diariomunicipal.com-br/apÍ€ce I l(r


